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Autos: 2020.010879
Assunto: Solicitação de aquisição emergencial de materiais
permanentes para execução das medidas de sanitização, necessárias
para o retorno seguro às atividades presenciais da PGJ/AM.

CONSIDERANDO o teor do Memorando n.º 75 (0495670), de lavra da
Sra. Janine Meire Pinatto, Chefe do Setor de Conservação e
Manutenção Patrimonial, por meio da qual solicitou a aquisição
emergencial de materiais permanentes (aparelhos de desinfecção de
objetos e ambientes fechados com tecnologia UV-C, caixa de
desinfecção com tecnologia UV-C e interfones) para execução das
medidas de sanitização, não só necessárias para o retorno seguro às
atividades presenciais desta Procuradoria-Geral de Justiça do Estado
do Amazonas, como também indispensáveis aos serviços de
conservação predial e da proteção à saúde de seus visitantes,
membros, servidores, estagiários e terceirizados, a fim de proporcionar
condições adequadas ao funcionamento desta PGJ/AM. 0,  conforme
Termo de Referência nº 14.2020.SCMP (0510566);

CONSIDERANDO que o Setor de Compras e Serviços - SCOMS
vislumbrou, na espécie, a existência de causa de dispensa de licitação,
nos termos do art. 24, inciso IV, da Lei n.º 8.666/93, combinado com o
teor do Art. 4º, caput, e 4º-B da Lei n.º 13.979, de 6 de fevereiro de
2020, alterada pela Lei n.º 14.035, de 11 de agosto de 2020;

CONSIDERANDO que por meio do Parecer n.º 77 (0515077) a
Assessoria Jurídica opinou pela contratação direta, mediante dispensa
de licitação, com arrimo no art. 24, inciso IV, da Lei n.º 8.666/93 c/c Lei
n.º 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, alterada pela Lei n.º 14.035, de
11 de agosto de 2020.

R E S O L V O:

I – ACOLHER, na íntegra, o Parecer Jurídico n.º 77 (0515077), por meio
do qual a Assessoria Jurídica opinou pela contratação direta, mediante
dispensa de licitação, com arrimo no art. 24, da Lei n.º 8.6668/93 c/c art.
4º e seguintes, da Lei n.º 13.979/2020;

II – APROVAR o Termo de Referência 14 (0510566), cujo objeto
consiste na contratação emergencial para aquisição de materiais
permanentes (aparelhos de desinfecção de objetos e ambientes
fechados com tecnologia uv-c, caixa de desinfecção com tecnoligia uv-c
e interfones), para atendimento às necessidades da procuradoria-geral
de justiça/ ministério público do estado do amazonas;

III - DECLARAR dispensável o certame licitatório, com esteio no art. 24,
da Lei n.º 8.6668/93 c/c art. 4º e seguintes, da Lei n.º 13.979/2020;

IV – ADJUDICAR o objeto ao fornecedor WS INTERCOM SISTEMAS
DE SEGURANCA ELETRONICO LTDA., no valor de R$ 4.821,00
(quatro mil oitocentos e vinte e um reais), de acordo com o Quadro-
Resumo do Processo de Compras de nº. 228/2020 (0511873);

V – À DIRETORIA DE ORÇAMENTO E FINANÇAS - DOF, para as
providências de estilo.

Cientifique-se. Publique-se. Cumpra-se.

DESPACHO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 284.2020.02AJ-
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GABINETE DA SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS, em Manaus/AM, 20 de agosto de
2020.

MAURO ROBERTO VERAS BEZERRA
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos
Ordenador de Despesas

ATOS DA PROMOTORIA DE JUSTIÇA

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO Nº 2020/0000036603.61PROCEAP
Portaria nº. _.2020

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por seu
Promotor de Justiça, que esta subscreve, com ampliação de atribuição
junto a 61ª Promotoria de Justiça Especializada no Controle Externo da
Atividade Policial,

CONSIDERANDO o disposto no artigo 127, “caput” e artigo 129, incisos
I, II, VII, VIII e IX, da Constituição Federal;

CONSIDERANDO o que dispõem o art. 26 da Lei n.º 8.625/1993 e o art.
4º, parágrafo único, do Código de Processo Penal;

CONSIDERANDO as disposições dos arts. 4º e 89 da Lei
Complementar nº. 11/1993 do Estado do Amazonas;

CONSIDERANDO o teor da Resolução nº. 181/2017 do Conselho
Nacional do Ministério Público, a qual disciplina, no âmbito do Ministério
Público, a instauração e tramitação do procedimento investigatório
criminal e dá outras providências;

CONSIDERANDO que, nos termos do art. 3º da mencionada Resolução
nº. 181/2017-CNMP, o procedimento investigatório criminal poderá ser
instaurado de ofício, por membro do Ministério Público, no âmbito de
suas atribuições criminais, ao tomar conhecimento de infração penal,
por qualquer meio, ainda que informal, ou mediante provocação;

CONSIDERANDO os termos da Resolução nº. 20/2007 do Conselho
Nacional do Ministério Público, a qual disciplina, no âmbito do Ministério
Público, o controle externo da atividade policial;

CONSIDERANDO que, nos termos do art. 1º da mencionada Resolução
nº. 20/2007-CNMP, estão sujeitos ao controle externo do Ministério
Público, na forma do art. 129, inciso VII, da Constituição Federal, da
legislação em vigor e da presente Resolução, os organismos policiais
relacionados no art. 144 da Constituição Federal, bem como as polícias
legislativas ou qualquer outro órgão ou instituição, civil ou militar, à qual
seja atribuída parcela de poder de polícia, relacionada com a segurança
pública e persecução criminal;

CONSIDERANDO que, conforme o art. 2º da mencionada Resolução
nº. 20/2007-CNMP, o controle externo da atividade policial pelo
Ministério Público tem como objetivo manter a regularidade e a
adequação dos procedimentos empregados na execução da atividade
policial, bem como a integração das funções do Ministério Público e das
Polícias voltadas para a persecução penal e o interesse público;

CONSIDERANDO o teor da Notícia de Fato de nº 061.2019.000588, a
qual visava apurar eventual prática de crime de abuso de autoridade
por policiais militares a identificar, tendo como vítima o nacional
Natanael Cordeiro da Costa, fato ocorrido no dia 27/09/2019, na
invasão Monte Horebe, bairro Lago Azul, Manaus/AM.

RESOLVE:

AVISO

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocurador-geral de Justiça Para
Assuntos Jurídicos e Institucionais
Carlos Fábio Braga Monteiro
Subprocurador-geral de Justiça Para
Assuntos Administrativos
Mauro Roberto Veras Bezerra
Corregedora-geral do Ministério Público:
Jussara Maria Pordeus e Silva
Secretário-geral do Ministério Público:
Alberto Rodrigues do Nascimento Júnior

Câmaras Cíveis

Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Pedro Bezerra Filho
Suzete Maria dos Santos
Antonina Maria de Castro do Couto Valle
Maria José da Silva Nazaré

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Rita Augusta de Vasconcellos Dias
Mauro Roberto Veras Bezerra
Flávio Ferreira Lopes
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos
Nicolau Libório dos Santos Filho

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
Noeme Tobias de Souza
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Sílvia Abdala Tuma
Karla Fregapani Leite
Adelton Albuquerque Matos
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